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EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL. INTERVENÇÃO DA FAZENDA 
NACIONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.

1 - A falta de exame de questão constante de normativo legal 
apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, 
por si só, omissão quando a questão é afastada de maneira 
fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda não é abordada pelo 
Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não demonstra, de 
forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão 
apresentada para o deslinde final da causa. Incide na espécie a Súmula 
211/STJ.

2 - A leitura atenta da decisão recorrida revela que na 
verdade, o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à 
interpretação de regramentos e princípios constitucionais, notadamente 
os arts. 108, II, e 109, I e § 3º, todos da Constituição Federal. Desta 
forma se tem inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, 
estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do 
disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
daquela competência. Precedentes.

3 - Recurso especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL. INTERVENÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.

1 - A falta de exame de questão constante de normativo legal 
apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si 
só, omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo 
Tribunal a quo, ou ainda não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em 
ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e detalhada, a 
relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final da causa. 
Incide na espécie a Súmula 211/STJ.

2 - A leitura atenta da decisão recorrida revela que na verdade, o 
acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de 
regramentos e princípios constitucionais, notadamente os arts. 108, II, e 
109, I e § 3º, todos da Constituição Federal. Desta forma se tem 
inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a 
competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 
102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência. 
Precedentes.

3 - Recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL com 

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.



O feito decorre de agravo de instrumento interposto pela Fazenda Nacional em 

face de decisão que negou a instauração de concurso de credores em virtude da falta de 

numerário suficiente para o pagamento de todos os créditos preferenciais.

Ao agravo de instrumento foi negado seguimento, por decisão monocrática, 

ante o reconhecimento da incompetência da justiça federal, ressaltando que a decisão 

agravada foi proferida por Juiz Estadual, proferida nos autos de execução fiscal movida 

pela Fazenda do Estado de São Paulo contra o contribuinte, ou seja, por juiz que não 

estava exercendo competência federal delegada. O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 3ª REGIÃO negou provimento ao agravo interno em acórdão assim ementado, in 

verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. ART. 557, §DO CPC. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA INAFASTADOS. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO.

1. Para o manejo do agravo inominado previsto no artigo 557, § 1'do Código de 
Processo Civil, é preciso o enfrentamento da fundamentação da decisão agravada, conforme 
precedentes.

2. A decisão foi proferida em conformidade com a legislação cabível à espécie, 
fundada em jurisprudência dominante desta Corte acerca da matéria.

3. Limitou-se a agravante a manifestar seu inconformismo com a decisão proferida, 
não trazendo, entretanto, elementos aptos a sua reforma.

4. Agravo inominado não provido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No presente recurso especial, a FAZENDA NACIONAL aponta violação dos 

arts. 535, II, do CPC/73, 5º, da Lei n. 9.469/97 e 186 e 187, do CTN. Sustenta, em 

síntese, que não houve inércia na intervenção da União no feito e que não foi respeitada a 

ordem de preferência estabelecida nos arts. 186 e 187, do CTN.

O Ministério Público Federal manifestou seu desinteresse em intervir nos 

autos.

É o relatório.

VOTO



Quanto à matéria constante nos arts. 5º, da Lei n. 9.469/97 e 186 e 187, do 

CTN, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as questões 

referidas nos dispositivos legais, mesmo após a oposição de embargos de declaração 

apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, 

que assim dispõe: “Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 

legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, 

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou 

ainda não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não 

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada 

para o deslinde final da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO. 

INDICAÇÃO PORMENORIZADA. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
INOCORRÊNCIA. FATO NOVO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É deficiente a alegação de vício de integração quando não indicado o inciso 
supostamente contrariado. Precedentes.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, impede seu conhecimento, de acordo com a Súmula 
211 do STJ.

3. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para que seja reconhecido o 
prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via do especial, impõe-se 
a indicação e o reconhecimento pelo STJ de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que não se constata no 
caso.

4. Infirmar o entendimento do Tribunal de origem de que considerou a atual situação 
do processo, inclusive a prova pericial, apontada como nova circunstância, não se 
vislumbrando os requisitos para concessão da tutela provisória, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na via do recurso especial (Súmula 7 
do STJ).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.074.550/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 26/9/2022, DJe de 3/10/2022.)

Ademais, a leitura atenta da decisão recorrida revela que na verdade, o acórdão 

recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 



constitucionais, notadamente os arts. 108, II, e 109, I e § 3º, todos da Constituição 

Federal. Desta forma se tem inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, 

estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 

da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 

própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior 

Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

Confira-se os precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO 
VERIFICADA. DECISÃO QUE FIXA ASTREINTES. COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO A QUALQUER TEMPO. 
PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão proferida nos autos de 
execução que rejeitou impugnação ao cumprimento de sentença. No Tribunal a quo, a 
decisão agravada foi parcialmente reformada para determinar a redução do valor das 
astreintes, bem como o arbitramento de honorários. Na sequência, o acórdão foi integrado 
para alterar o ônus sucumbencial, e o recurso especial manejado com fundamento no art. 
105, III, a e c, da Constituição Federal inadmitido. Nesta Corte, após acolhimento de 
embargos de declaração apresentados contra pronunciamento monocrático de lavra da 
Presidência, conheceu-se do agravo para não conhecer do recurso especial, sendo a decisão 
mantida após apreciação de agravo interno e embargos de declaração.

II - Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, 
ainda que para o fim de prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 
constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da 
Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017.

III - Contrariamente aos interesses da parte, o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça é de que a decisão que fixa astreintes não faz coisa julgada, podendo ser modificada 
inclusive na fase de execução do julgado (REsp n. 1.726.914/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 16/11/2018;

AgRg no AREsp n. 533.301/DF, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 26/8/2014, DJe de 1º/9/2014.) IV - Embargos de declaração parcialmente 
acolhidos, sem efeitos modificativos.

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.822.736/PR, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. DISCUSSÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 



DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE PARA RECURSOS INTERPOSTOS A PARTIR 
DA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PRECEDENTES.

1. O recurso especial não é a sede própria para a discussão de matéria de índole 
constitucional, sob pena de usurpação da competência exclusiva do STF.

2. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), não é cabível a 
comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser demonstrado no ato da interposição 
do recurso (art. 1.003, § 6º). Precedentes.

3. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP é 
restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão somente para os casos anteriores à 
publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo 
para os demais feriados.

4. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou sua 
orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de 
Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados locais, valendo a regra geral instituída 
pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de comprovação da tempestividade no 
ato de interposição do recurso.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.457.299/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)

 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
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